
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3102938 - SP 
(2025/0428894-0)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : ALEXANDRE SACOMANI GIANATI 
ADVOGADA : GLÁUCIA CLEIA NOGUEIRA BASTOS - SP480096
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO
REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  RECURSO  ESPECIAL  INADMITIDO  NA
ORIGEM.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO
SUFICIENTE.  NÃO  CONHECIMENTO  DO  AGRAVO
EM  RECURSO  ESPECIAL.  DECISÃO  MANTIDA.
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. O não conhecimento do agravo em recurso especial
decorreu  da  ausência  de  impugnação  suficiente  dos
fundamentos  da  decisão  do  Tribunal  de  origem que
não admitiu o recurso especial, o que atrai a incidência
da  Súmula  n.  182  do  STJ,  por  não  atendimento  da
necessária dialeticidade recursal.
2. Inadmitido o recurso especial por incidência do óbice
da Súmula n. 7 do STJ, a alegação genérica de que
não  se  pretende  o  reexame  de  fatos  e  provas  é
insuficiente,  ainda  que  feita  breve  menção  à
tese sustentada, quando ausente o devido cotejo das
premissas fáticas do acórdão proferido na origem.
3.  O  Superior  Tribunal  de  Justiça  entende  que  "[a]
superação  do  óbice  da  Súmula  284/STF exige
correlação  expressa  entre  os  fatos  narrados,  os
fundamentos  da  decisão  recorrida  e  os  dispositivos
legais indicados, não bastando alegações genéricas ou
mera indicação de diplomas legais" (EDcl no AgRg no
AREsp n.  3.103.670/SC, relator Ministro Carlos Pires
Brandão,  Sexta  Turma,  julgado em  15/4/2026, DJEN
de 24/4/2026).
4. O prequestionamento é requisito de admissibilidade
do recurso especial e exige debate explícito na origem,
nos termos das Súmulas n.  282 e 356 do STF,  não
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sendo dispensado pela invocação de matéria de ordem
pública.
5.  A  comprovação  de  dissídio  jurisprudencial  exige
cotejo  analítico  entre  o  acórdão  recorrido  e  o
paradigma,  com  demonstração  da  identidade  fático-
jurídica  e  da  interpretação  divergente  do  mesmo
dispositivo de lei federal.
6.  As  razões  do  agravo  regimental  não  modificam a
conclusão  da  decisão  recorrida,  uma  vez  que,
no  agravo  em  recurso  especial,  não  se  constata  o
enfrentamento  suficiente  dos  fundamentos  adotados
pelo  Tribunal  de  origem  para  inadmitir  o  recurso
especial.
7. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal  de Justiça,  em
Sessão Virtual de 01/10/2026 a 08/10/2026, por unanimidade, negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos
Pires  Brandão  e  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora  Convocada  do  TJDFT)
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

   Brasília, 08 de outubro de 2026.

MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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AGRAVANTE : ALEXANDRE SACOMANI GIANATI
ADVOGADA : GLÁUCIA CLEIA NOGUEIRA BASTOS - SP480096
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO
REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  RECURSO  ESPECIAL  INADMITIDO  NA
ORIGEM.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO
SUFICIENTE.  NÃO  CONHECIMENTO  DO  AGRAVO
EM  RECURSO  ESPECIAL.  DECISÃO  MANTIDA.
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. O não conhecimento do agravo em recurso especial
decorreu  da  ausência  de  impugnação  suficiente  dos
fundamentos  da  decisão  do  Tribunal  de  origem que
não admitiu o recurso especial, o que atrai a incidência
da  Súmula  n.  182  do  STJ,  por  não  atendimento  da
necessária dialeticidade recursal.
2. Inadmitido o recurso especial por incidência do óbice
da Súmula n. 7 do STJ, a alegação genérica de que
não  se  pretende  o  reexame  de  fatos  e  provas  é
insuficiente,  ainda  que  feita  breve  menção  à
tese sustentada, quando ausente o devido cotejo das
premissas fáticas do acórdão proferido na origem.
3.  O  Superior  Tribunal  de  Justiça  entende  que  "[a]
superação  do  óbice  da  Súmula  284/STF exige
correlação  expressa  entre  os  fatos  narrados,  os
fundamentos  da  decisão  recorrida  e  os  dispositivos
legais indicados, não bastando alegações genéricas ou
mera indicação de diplomas legais" (EDcl no AgRg no
AREsp n.  3.103.670/SC, relator Ministro Carlos Pires
Brandão,  Sexta  Turma,  julgado em  15/4/2026, DJEN
de 24/4/2026).
4. O prequestionamento é requisito de admissibilidade
do recurso especial e exige debate explícito na origem,
nos termos das Súmulas n.  282 e 356 do STF,  não
sendo dispensado pela invocação de matéria de ordem
pública.
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5.  A  comprovação  de  dissídio  jurisprudencial  exige
cotejo  analítico  entre  o  acórdão  recorrido  e  o
paradigma,  com  demonstração  da  identidade  fático-
jurídica  e  da  interpretação  divergente  do  mesmo
dispositivo de lei federal.
6.  As  razões  do  agravo  regimental  não  modificam a
conclusão  da  decisão  recorrida,  uma  vez  que,
no  agravo  em  recurso  especial,  não  se  constata  o
enfrentamento  suficiente  dos  fundamentos  adotados
pelo  Tribunal  de  origem  para  inadmitir  o  recurso
especial.
7. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por A. S. G. contra a decisão

de fls. 357-363, que não conheceu do agravo em recurso especial, ante o óbice

da Súmula n. 182 do STJ, concedendo ordem de ofício em habeas corpus para

corrigir erro material na pena, fixando-a em 15 anos.

A  parte  recorrente  sustenta,  em síntese,  que  o  agravo  em recurso

especial  impugnou  de  modo  específico  todos  os  fundamentos  de

inadmissibilidade e, por isso, não incide a Súmula n. 182 do STJ.

Argumenta que afastou o óbice da Súmula n. 7 do STJ ao delimitar

discussão estritamente jurídica sobre a vedação de condenação baseada em

depoimentos  indiretos  à  luz  do  art.  155 do  Código  de  Processo  Penal,  sem

pretender revolver fatos ou provas.

Defende que não se aplica a Súmula n. 284 do STF, pois o recurso

especial teria observado o art. 1.029 do Código de Processo Civil, com indicação

clara dos dispositivos legais e da omissão sobre a base probatória indireta e o

critério de continuidade delitiva.

Expõe que o tema do erro material na dosimetria é de ordem pública,

passível  de  correção  a  qualquer  tempo,  razão  pela  qual  não  se  exigiria

prequestionamento formal, destacando que o próprio Superior Tribunal de Justiça

reconheceu o equívoco e concedeu habeas corpus de ofício.

Alega que demonstrou dissídio jurisprudencial, invocando o art. 255, §

2º,  do  Regimento  Interno  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  com  transcrições

sintéticas  e  identidade  na  questão  de  direito,  consideradas  suficientes  para

evidenciar o dissenso.
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Requer,  ao  final,  o  acolhimento  do  agravo,  com  o  afastamento  da

Súmula  n.  182  do  STJ  e  o  conhecimento  do  agravo  em  recurso  especial.

Subsidiariamente,  pugna  pela  manutenção  da  ordem  concedida  em habeas

corpus de ofício para consolidar a pena em 15 anos de reclusão.

É o relatório.

VOTO

A  pretensão  recursal  não  pode  ser  acolhida,  pois  os  argumentos

trazidos no agravo regimental não demonstram desacerto da decisão que não

conheceu do agravo em recurso especial.

Conforme  constou  na  decisão  agravada,  a  inadmissão  do  recurso

especial pelo Tribunal de origem teve por fundamento a incidência das Súmulas

n. 7 do STJ e 282, 284 e 356 do STF, além da deficiência na demonstração da

divergência  jurisprudencial  invocada.  Por  seu  turno,  a  análise  das  razões  do

agravo em recurso especial confirma que, de fato, não houve enfrentamento

suficiente das questões relativas aos óbices, atraindo a incidência da Súmula n.

182 do STJ.

Note-se que não basta,  para a  impugnação específica,  que a  parte

recorrente  apenas  mencione  o  óbice  aplicado,  pois,  para  atendimento  do

princípio  da  dialeticidade,  devem  ser  demonstradas,  de  modo  específico  e

concreto,  quais seriam as razões pelas quais a decisão recorrida deveria ser

reformada.

Vale esclarecer, quanto ao óbice referido na Súmula n. 7 do STJ, que a

alegação genérica sobre a desnecessidade de que sejam reexaminados os fatos

e as provas é insuficiente para o efetivo enfrentamento da decisão recorrida,

ainda que feita breve menção à tese sustentada, quando ausente o devido

cotejo  das  premissas  fáticas  do  acórdão  proferido  na  origem (AgRg  no

AREsp n.  2.030.508/SP,  relator  Ministro  Sebastião Reis  Júnior,  Sexta  Turma,

julgado  em  10/9/2024, DJe  de  13/9/2024; AgRg  no  AREsp  n.  2.672.166/SE,

relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 3/9/2024, DJe de

6/9/2024; AgRg no AREsp n.  2.576.898/PR, relator  Ministro Antonio Saldanha

Palheiro, Sexta Turma, julgado em 27/8/2024, DJe de 2/9/2024).

No  que  se  refere  à  incidência  da  Súmula  n.  284  do  STF,  aplicada

analogicamente  ao  caso, as  razões  do  agravo  em  recurso  especial  não

afastam a conclusão de falha na indicação clara e específica dos dispositivos
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alegadamente violados,  bem como na exposição das razões pelas quais o

acórdão  recorrido  teria  afrontado  cada  um  deles,  o  que  confirma  a

impossibilidade  de  afastamento  do  referido  óbice  (AgRg  no  AREsp  n.

2.512.162/CE, relator Ministro Rogerio Schietti  Cruz, Sexta Turma, julgado em

9/4/2024, DJe de  15/4/2024; AgRg no AREsp n.  2.340.943/DF, relator Ministro

Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 26/9/2023, DJe de 2/10/2023).

O  prequestionamento  é  um requisito  de  admissibilidade  do  recurso

especial, traduzindo-se na necessidade de que tenha havido expresso debate,

pelo  tribunal  de  origem,  da  matéria  que  se  pretende  submeter  ao  tribunal

superior, conforme elucidam as Súmulas n. 282 e 356 do STF e 211 do STJ. Por

isso, não tendo sido tratada a questão relacionada aos arts. 381, III, e 619 do

Código  de  Processo  Penal no  acórdão  recorrido  e  não  provocado  o

pronunciamento daquela Corte em embargos de declaração, do recurso especial

não poderia, de fato, ser conhecido, mesmo que a matéria seja considerada de

ordem pública (AgRg no AREsp n. 2.487.930/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas,

Quinta Turma, julgado em 8/10/2024, DJe de 16/10/2024). 

No ponto, ressalte-se que, em que pese ter sido constatada a ausência

de prequestionamento, foi concedida a ordem em habeas corpus de ofício para

corrigir o erro material na pena.

Quanto à divergência, "não basta a simples transcrição da ementa ou

voto do acórdão paradigma, sendo necessário o cotejo analítico entre o aresto

recorrido  e  o  divergente,  com  a  demonstração  da  identidade  das  situações

fáticas e a interpretação diversa emprestada ao mesmo dispositivo de legislação

infraconstitucional,  o  que  não  ocorreu  na  espécie"  (AgRg  no  AREsp  n.

1.271.893/GO, relator Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, julgado em 6/12/2018,

DJe de 17/12/2018).

Nesse sentido:

PROCESSUAL  PENAL  E  ADMINISTRATIVO.  AGRAVO
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CONSELHO REGIONAL
DOS REPRESENTANTES COMERCIAIS DO ESTADO DO RIO
DE  JANEIRO  -  CORE/RJ.  DEVIDA  PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL.  CERCEAMENTO  DE  DEFESA.
INEXISTÊNCIA DE PREJUÍZO. VERIFICAÇÃO. INVIABILIDADE.
SÚMULA N. 7 DO STJ. DISSENSO PRETORIANO. AUSÊNCIA
DO  DEVIDO  COTEJO  ANALÍTICO.  AGRAVO  INTERNO
DESPROVIDO.
1. O Tribunal de origem foi expresso ao abordar a questão da
obrigatoriedade de registro da empresa recorrente no CORE/RJ,
fundamentando  sua  decisão  na  atividade  principal  de
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intermediação de negócios, conforme registrado no CNPJ e no
contrato social. Nesse aspecto, o acórdão recorrido não possui
as  omissões  suscitadas  pela  parte  recorrente.  Ao  revés,
apresentou,  concretamente,  os fundamentos que justificaram a
sua conclusão. Como é cediço, o Julgador não está obrigado a
rebater, individualmente, todos os argumentos suscitados pelas
partes, sendo suficiente que demonstre, fundamentadamente, as
razões do seu convencimento.
2.  O  Tribunal  de  origem  manteve  entendimento  pelo  não
cerceamento  de  defesa,  ante  a  ausência  de  prejuízo  para  a
Defesa, face ao acervo probatório produzido. Entender de modo
diverso demandaria revolvimento do conjunto fático-probatório, a
teor da Súmula n. 7 do STJ.
3. Nos termos do  art.  1.029, §  1º,  do Código de Processo
Civil, e no  art. 255, § 1º, do Regimento Interno do Superior
Tribunal  de  Justiça,  a  prova  do  dissídio  jurisprudencial
condiciona-se à: (i) juntada de certidão, cópia ou citação do
repositório  de  jurisprudência,  oficial  ou  credenciado,
inclusive em mídia eletrônica, em que houver sido publicado
o acórdão divergente, ou à reprodução de julgado disponível
na  internet,  com  a  indicação  da  respectiva  fonte;  e  (ii)
realização do cotejo analítico entre o acórdão recorrido e o
paradigma, mediante a indicação das circunstâncias fáticas
e  jurídicas  que  identifiquem  ou  assemelhem  os  casos
confrontados, a fim de viabilizar a arguição de aplicação de
solução jurídica diversa.
4. No caso em apreço, a parte recorrente não realizou o cotejo
analítico, nos moldes legais e regimentais, vício insanável. Com
efeito, a mera transcrição da ementa do paradigma ou de recorte
de  trecho  do  voto,  seguida  de  considerações  genéricas  do
recorrente, não atende ao requisito de admissibilidade do recurso
especial  interposto  com  base  na  alínea  c  do  permissivo
constitucional,  que  pressupõe  a  demonstração  da  identidade
fático-jurídica entre os casos confrontados, de modo a evidenciar
o suposto dissenso na interpretação do dispositivo de lei federal.
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt  no REsp n.  2.202.841/RJ,  relator  Ministro Teodoro Silva
Santos,  Segunda  Turma,  julgado  em  10/9/2025, DJEN  de
17/9/2025, grifei.)

No caso dos autos, verifica-se que o recorrente, nas razões do agravo

em  recurso  especial,  de  fato,  deixou  de  cumprir  integralmente  o  dever  de

impugnação  específica,  limitando-se  a  se  opor  genericamente  os  referidos

óbices.

Ressalte-se  que,  para  atendimento  do  princípio  da  dialeticidade

recursal,  estabelece  a  lei  processual  (CPC,  art.  932, III)  que  "[...]  não  se

conhecerá  do  agravo  em  recurso  especial  que  'não  tenha  impugnado

especificamente  todos  os  fundamentos  da  decisão  recorrida'",  devendo  a

impugnação "[...] ser realizada de forma efetiva, concreta e pormenorizada, não
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sendo suficientes alegações genéricas ou relativas ao mérito da controvérsia"

(AgInt  no AREsp n.  2.212.676/SP, relator  Ministro Humberto Martins,  Terceira

Turma, julgado em 4/9/2023, DJe de 6/9/2023).

Em situações  semelhantes,  observa-se  o  que  já  decidiu  o  Superior

Tribunal de Justiça (destaquei):

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  RECURSO  ESPECIAL  NÃO  CONHECIDO  POR
INCIDÊNCIA DOS ENUNCIADOS 282 DO STF, 211 DO STJ E 7
DO  STJ.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  DE
TODOS  OS  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  AGRAVADA.
DESRESPEITO  À  SÚMULA  182  DO  STJ.  DECISÃO  DE
INADMISSÃO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1.  Não  havendo  impugnação  específica  acerca  dos
fundamentos da decisão que não admitiu o recurso especial,
deve  ser  aplicada,  por  analogia,  a  Súmula  n.  182  deste
Tribunal Superior.
2. Nos termos da jurisprudência desta Corte, os recursos devem
impugnar,  de  maneira  específica  e  pormenorizada,  os
fundamentos da decisão contra a qual se insurgem, sob pena de
vê-los mantidos. Não são suficientes meras alegações genéricas
sobre as razões que levaram à inadmissão do recurso especial
ou à insistência no mérito da controvérsia.
3. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "para impugnar a
falta  de  prequestionamento,  deveria  ter  se  remetido  à ratio
decidendi a  fim de especificar  em que trechos haveria  debate
judicial  suficiente  acerca  do  conteúdo  de  cada  um  dos
dispositivos que o recorrente julga violados" (AgInt no AREsp n.
2.498.984/SC,  relator  Ministro  Herman  Benjamin,  Segunda
Turma,  julgado  em  20/5/2024, DJe  de  4/6/2024.),  o  que  não
ocorreu na espécie.
4.  Quanto ao óbice da Súmula  7/STJ,  seria  necessário  que o
agravante  demonstrasse  como  seria  possível  modificar  o
entendimento firmado pelas instâncias ordinárias à margem de
uma  análise  documental,  ônus  do  qual,  contudo,  não  se
desincumbiu.
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg  no  AREsp  n.  2.488.493/SP,  relator  Ministro  Jesuíno
Rissato – Desembargador convocado do TJDFT –, Sexta Turma,
julgado em 13/8/2024, DJe de 16/8/2024.)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  FURTO  QUALIFICADO.  AUSÊNCIA  DE
IMPUGNAÇÃO  DA  SÚMULA  N.  7  DO  STJ,  APLICADA  PELA
CORTE  DE  ORIGEM.  SÚMULA  N.  182  DO  STJ.  ACÓRDÃO
INCOMPLETO.  AUSÊNCIA  DE  PEÇA  OBRIGATÓRIA.  NÃO
CONHECIMENTO DO RECURSO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO
PROVIDO.
1. A ausência de impugnação dos fundamentos da decisão
de inadmissão do recurso especial - na hipótese em exame,
a Súmula n. 7 do STJ - obsta o conhecimento do agravo -
incidência do art. 932, III, do CPC e aplicação da Súmula n.
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182 do STJ.
2.  Não  se  considera  impugnada  a  Súmula  n.  7  do  STJ  se  o
agravante  se  limita  a  sustentar  genericamente  que  a  matéria
seria apenas jurídica, sem explicitar, à luz do acórdão atacado e
da tese recursal trazida no recurso especial, de que maneira a
análise não dependeria do reexame de provas. Na espécie, não
houve a observância da dialeticidade recursal, motivo pelo qual o
referido recurso careceu de pressuposto de admissibilidade, qual
seja, a impugnação efetiva e concreta aos fundamentos usados
para inadmitir o recurso.
3. Nos termos da jurisprudência da Corte, não se deve conhecer
do  agravo  em  recurso  especial  quando  ausente  alguma  das
peças de apresentação obrigatória. No caso, a cópia do acórdão
recorrido está incompleta.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg  no  AREsp  n.  2.587.487/SP,  relator  Ministro  Rogerio
Schietti  Cruz,  Sexta  Turma,  julgado  em  11/6/2024, DJe  de
20/6/2024.)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  PROCESSUAL  PENAL.  ROUBO  MAJORADO.
DECISÃO  DE  INADMISSÃO.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO
CONCRETA.  SÚMULA  N.  182/STJ.  INCIDÊNCIA.  AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1.  A  decisão  que,  na  origem,  ensejou  a  inadmissão  dos
recursos especiais, pautou-se nos óbices das Súmulas n. 7 e
83  do  STJ.  Todavia,  nos  respectivos  agravos,  as  defesas
deixaram de rebater, de forma concreta e arrazoada, o último
dos fundamentos.
2. Especificamente, no que diz respeito à impugnação da Súmula
83/STJ, conforme a assente jurisprudência do Superior Tribunal
de  Justiça,  incumbe  à  parte  apontar  julgados,  deste  Superior
Tribunal,  contemporâneos  ou  supervenientes  sobre  a  matéria,
procedendo  ao  cotejo  entre  eles  a  fim  de  demonstrar  que  a
orientação desta Corte Superior é diversa da do Tribunal a
quo ou que não se encontra pacificada, ou mesmo demonstrar a
existência  de  distinção  do  caso  tratado  nos  autos,  o  que  não
ocorreu  na  espécie  (AgRg no  AREsp  n.  2.253.769/PR,  relator
Ministro  SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta Turma,  julgado em
14/08/2023, DJe de 18/08/2023).
3. Conclui-se, portanto, que os agravos em recurso especial não
preencheram  os  requisitos  de  admissibilidade,  uma  vez  que
deixaram de impugnar, de forma dialética, todos os fundamentos
da decisão que,  na origem, ensejaram a inadmissão do apelo
nobre, o que faz incidir a Súmula n.  182/STJ e o comando do
art. 932, inciso III, do Código de Processo Civil, aplicável à seara
processual  penal  por  força  do  art.  3º  do  Código  de  Processo
Penal.
4. Agravo Regimental desprovido.
(AgRg  no  AREsp  n.  2.578.837/SC,  relator  Ministro  Otávio  de
Almeida Toledo – Desembargador convocado do TJSP –, Sexta
Turma, julgado em 11/6/2024, DJe de 17/6/2024.)

Logo, não se verifica desacerto na decisão agravada.
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no AREsp 3.102.938 / SP

Número Registro: 2025/0428894-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
15023756520238260236 15023756520238260236140912023 

Sessão Virtual de 01/10/2026 a 08/10/2026
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ALEXANDRE SACOMANI GIANATI 
ADVOGADA : GLÁUCIA CLEIA NOGUEIRA BASTOS - SP480096
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A DIGNIDADE SEXUAL - ESTUPRO DE
VULNERÁVEL

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ALEXANDRE SACOMANI GIANATI 
ADVOGADA : GLÁUCIA CLEIA NOGUEIRA BASTOS - SP480096
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 01/10/2026 a
08/10/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos Pires Brandão e
Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.
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Brasília, 08 de outubro de 2026
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